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RESUMO 
O presente trabalho visa analisar a nova modalidade de contratação inserida após a reforma trabalhista que ocorreu em 2017 com uma mudança significativa na Consolidação das Leis do Trabalho.  Instrumentalizada pela lei n° 13.467 de 2017 têm como justificativa a regulamentação do trabalho intermitente e o argumento de que as empresas terão mais facilidade e flexibilidade na contratação de trabalhadores com o intuito da diminuição do desemprego, essa modalidade foi pensada nos empregados? Ou somente nos empregadores? O artigo faz um comparativo entre as modalidades de contratação anteriores à reforma trabalhista e com a nova modalidade inserida pela reforma, demostrando as características e desvantagens do contrato de trabalho intermitente. A pesquisa realizada permitiu concluir que existem lacunas na referida legislação, assim como pontos que necessitam sofrer melhorias para que os trabalhadores não tenham prejuízos diante da nova modalidade de contratação.
Palavras-chave: Contrato de Trabalho; Contrato de Trabalho Intermitente; Modalidades de contratação; Flexibilização, Reforma.
ABSTRACT

This paper aims to analyze the new modality of employment inserted after the labor reform that occurred in 2017 with a significant change in the Consolidation of Labor Laws. Instrumented by law n ° 13.467 of 2017 have as justification the regulation of intermittent work and the argument that companies will have more ease and flexibility in the hiring of workers with the aim of reducing unemployment, this modality was thought of the employees? Or only at employers? The article makes a comparison between the contracting modalities prior to the labor reform and the new modality introduced by the reform, showing the characteristics and disadvantages of the intermittent work contract. The research made it possible to conclude that there are gaps in the referred legislation, as well as points that need to be improved so that workers do not suffer losses due to the new modality of hiring.
Keywords: Contract of Work; Intermittent Work Contract; Hiring modalities; Flexibilization,Reform.

INTRODUÇÃO
A lei n° 13.467/2017, conhecida como “Reforma Trabalhista”, promulgada em 13 de julho de 2017 e vigente a partir do dia 11 de novembro de 2017, introduziu diversas inovações e conceitos que irão modificar de forma significativa as relações laborais no Brasil.
A lei nº 13.467 de 2017 traz diversas alterações ao jurídico brasileiro ao prever diversas mudanças na CLT. A norma, sancionada em julho de 2017, inova ao prever a nova modalidade de contratação do trabalhador, qual seja, o Contrato de Trabalho Intermitente, que possibilita a configuração da relação de emprego sem a necessidade de observância do requisito continuidade. Este artigo pretende analisar as formas de contratação existente anterior a reforma e analisar a nova modalidade de contratação inserida pele reforma trabalhista.
A justificativa para a regulamentação do trabalho intermitente foi construída com base nos argumentos de que as empresas terão mais facilidade e flexibilidade na contratação de trabalhadores com essa modalidade e assim diminuindo a quantidades de trabalhadores empregadores de forma clandestina e diminuir o número de desempregados.
Este artigo visa conceituar o contrato de trabalho intermitente fazendo um retrospecto das demais modalidades de contratação. Em seguida, é apresentado um comparativo entre as modalidades de contratação de trabalho já existentes e a nova modalidade.

O presente artigo apresenta grande relevância social, visto que os trabalhadores poderão sofrer ou ter benefícios com essa modalidade de contratação. Portanto sendo necessária a divulgação e transparência referente a esse tipo de contratação para no momento da utilização desse modelo intermitente o trabalhador tenha ciência de seus deveres e também de seus direitos.

A fim de se atingir os objetivos desse projeto utilizar-se-á a pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema apresentado na tentativa de apresentar os pontos positivos e negativos.

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Processual do Trabalho e o Direito do Trabalho. No campo do Direito Processual do Trabalho, destaca-se o enfoque aos meios processuais dessa contratação. Quanto ao do Direito do Trabalho, será destacado todo o direito previsto na Consolidação das Leis do Trabalho no que tange o contrato intermitente.
Este artigo não tem a pretensão de esgotar o assunto, uma vez que o contrato de trabalho intermitente no Brasil é um tema novo que ainda será muito estudado e doutrinas serão realizadas. A intenção é demostrar o assunto, uma vez que trata de uma modalidade nova de contratação trazida pela reforma trabalhista.

1 CONTRATO DE TRABALHO
O contrato de trabalho encontra-se conceituado no art. 442 da CLT da seguinte forma:

Art. 442 - Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego.

Parágrafo único - Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de serviços daquela. (Incluído pela Lei nº 8.949, de 9.12.1994). (BRASIL, 2018)
Barros (2012, p.185) propõe o seguinte conceito: 

O contrato de trabalho é o acordo expresso (escrito ou verbal) ou tácito firmado entre uma pessoa física (empregado) e outra pessoa física, jurídica ou entidade (empregador), por meio do qual o primeiro se compromete a executar, pessoalmente, em favor do segundo um serviço de natureza não eventual, mediante um salário e subordinação jurídica. Sua nota típica é a subordinação jurídica. É ela que irá distinguir o contrato de trabalho dos contratos que lhe são afins e, evidentemente, o trabalho subordinado do trabalho autônomo.

Sendo, assim o contrato de trabalho trata-se de um acordo que pode ser feito de forma verbal ou tácito, escrito ou expresso e que tem o intuito de tratar das relações contratuais entre o empregado e o empregador.
1.1 ELEMENTOS DO CONTRATO DE TRABALHO
Os elementos caracterizadores do contrato de trabalho coincidem com os mesmos da relação de emprego: pessoalidade, onerosidade, não eventualidade e subordinação. Ressalta-se que é indispensável que todos eles estejam presentes, cumulativamente, sob pena de, na ausência de um deles, transformar-se num outro tipo contrato completamente diverso, conforme o art.104 do Código Civil.
Art.104. A validade do negócio jurídico requer:

I - agente capaz;

II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;

III - forma prescrita ou não defesa em lei. (BRASIL, 2018)
Desta forma, entende se para a relação de emprego se tornar completa, para gerar serem gerados os efeitos, deve estar reunidos os elementos fático jurídicos e os elementos jurídicos formais.

1.2  CLASSIFICAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
Conforme estabelece Martins (2009, p. 94) “classificar significa dividir ou ordenar em classes. Dividir significa desmembrar um todo em partes”.  Desta forma, diversas maneiras existem que o contrato de trabalho pode ser classificação. 
Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. (BRASIL, 2018)

Caso não tenha exista um acordo escrito ou verbal entre as partes, se houver a prestação de serviço continua a subordinação e demais características demonstrar a existência de um contrato de trabalho.

Assim, para o contrato de trabalho ser pactuado de maneira escrita, basta à assinatura da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), conforme o art. 29 da CLT: 

Art. 29 - A Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta e oito horas para nela anotar, especificamente, a data de admissão, a remuneração e as condições especiais, se houver, sendo facultada a adoção de sistema manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989)(BRASIL, 2018).
Entretanto, também, poderá ser firmado um contrato a partir da assinatura das partes, no qual contenha todas as condições que irão regrar o contrato de trabalho.

Desta forma, o contrato tenha sido realizado com informalidade, que também é uma das suas características, o regime empregatício pode ser firmado de forma verbal. Assim, Saraiva (2010) ao abordar essa questão, adverte que embora a maioria dos regimes empregatícios possa ser firmada de forma verbal, há também os que não admitem tal pactuação, pois conforme o art. 428 da CLT tem um exemplo de contrato de aprendizagem que deve ser firmado de maneira escrita.
Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. (Redação dada pela Lei nº 11.180, de 2005) (BRASIL, 2018).

Martins Filho (2010), ao discorrer sobre a classificação do contrato de trabalho, descreve que os contratos por prazo indeterminado em virtude da incidência do princípio da continuidade da relação do emprego na seara laboral são a regra de contratação, sendo, dessa forma, pactuados sem a determinação do termo para sua cessação, já os contratos por prazo determinado há previsão do término do pacto no momento da sua celebração.

Contudo, para ser estabelecido o liame empregatício a partir do contrato de trabalho por prazo determinado, também denominado contrato a termo, a norma vigente necessariamente terá que dispor sobre sua permissão, uma vez que apenas será permitida sua prática por exceção a regra e desde que presentes, no caso em concreto, as condições elencadas na legislação que autoriza a sua pactuação.

Assim, Martins (2009) traz que os contratos de trabalho também podem possuir outras classificações entre comuns e especiais. Os contratos comuns referem-se aos celebrados de acordo com a CLT e os especiais quando envolvem determinadas especificidades que lhe são aplicadas.
2 MODALIDADES DE CONTRATOS DE TRABALHO
Nesse capitulo serão analisadas as formas de contrato de trabalho anterior a Reforma Trabalhista Lei 13.467 de 2017 e o Contrato de Trabalho Intermitente que é uma nova modalidade incluída com a reforma trabalhista.
2.1 CONTRATO POR TEMPO INDETERMINADO
O contrato de trabalho por tempo indeterminado trata-se do contrato sem fixação prévia da sua duração, sendo a regra de utilização e o contratado determinado a exceção. Para caracterizar o contrato são necessários dois elementos, o subjetivo que concerne a ausência de uma declaração de vontade das partes, quanto à duração do contrato é o elemento objetivo, sendo necessário a vontade por qualquer das partes, para que o contrato se extinga.
Há casos em que o contrato (por tempo determinado ou indeterminado) se extingue independentemente da vontade das partes. Ex.: morte do empregador. (BEZERRA LEITE, 2017, p. 405).
Essa modalidade é a mais comum dos contratos, é o modelo de contratação mais convencional, pois possuía a data do início para começar as atividades, mas não possui a data de encerramento, sendo que nesse caso a rescisão pode ocorrer a qualquer momento, desde que haja o aviso prévio de uma das partes.
2.2  CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO
Sempre que na relação e emprego as partes já manifestam, que na relação de emprego terá prazo para encerrar a relação estará diante de um contrato por tempo determinado.

O contrato de trabalho por tempo determinado compreende várias espécies, sendo elas: Contrato por obra certa, Contrato de safra, Contrato de experiência, Contrato a prazo certo, Contrato técnico estrangeiro, Contrato de atleta profissional, Contrato de artistas e Contrato de aprendizagem.
O art. 443, § 1°, da CLT considera que o prazo determinado contrato de trabalho cuja vigência dependa: 

§ 1º. Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada. (BRASIL, 2018).
Sendo assim, o contrato por prazo determinado é aquele que se determina antecipadamente o início e o termino do contrato de trabalho entre o emprego e empregador, determinasse o tempo de duração do contrato.
2.3  CONTRATO A TEMPO PARCIAL
Para ser considerado trabalho em regime de tempo parcial,  o trabalho não pode ter a duração maior que  25 (vinte e cinco) horas semanais conforme previsão do art. 58-A da CLT:

Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a trinta horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais. (BRASIL, 2018)
Desta forma, todo trabalhador assalariado que tenha a atividade laboral com duração normal inferior à de trabalhadores em tempo integral esta sob o regime de contrato a tempo parcial.

2.4  CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE NOVA MODALIDADE PÓS REFORMA
A nova modalidade de contrato de trabalho intermitente foi criada pela Lei 13.467/2017 denominada reforme trabalhista, por meio dos artigos 443 e 452-A da CLT. Esta sendo uma nova forma de contratação especial, que ate então não existia no ordenamento jurídico brasileiro.

3 contrato de trabalho intermitente 
O conceito de contrato de trabalho intermitente encontra-se definido no parágrafo terceiro do artigo 443, da CLT, o qual prevê: 

Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. (BRASIL, 2018)

(....) 

§ 3º Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria. (BRASIL, 2018)
A supracitada reforma objetivou flexibilizar e modernizar a legislação trabalhista brasileira, tendo esta flexibilização, como eixos norteadores, a redução dos custos empresariais e a ampliação das faculdades patronais na gestão da mão de obra (FERNANDES, 2017, p.1). Foi nesse contexto de flexibilização que nasceu o contrato de trabalho intermitente.
O contrato de trabalho intermitente tem como objetivo aumentar a contratação de trabalhadores em virtude da crise no país e diminuir a informalidade de contrato de trabalho que existe.
Pode-se assim definir contrato intermitente como aquele que a prestação de serviços não é continua, ainda que possua subordinação. Trata-se de um contrato por tempo indeterminado e sem jornada definida, onde períodos de inatividade e de prestação de serviço alternam-se, independente da atividade dos envolvidos.

Nesta modalidade de contratação, o empregado fica a disposição da convocação do empregador para execução da atividade, assim, este será remunerado com base nas horas de serviço prestadas. Caso a convocação não aconteça, o trabalhador não receberá o período a disposição e, portanto, não existe uma remuneração mínima.
Desta forma, permite-se que o trabalhador, durante o seu período de inatividade possa prestar serviços de qualquer natureza a outros tomadores de serviços, que exerçam ou não a mesma atividade econômica, utilizando o contrato de trabalho intermitente. Entretanto, conforme ressalta Oliveira (2017, p. 37), na prática, isso só será possível se a intermitência for por vários dias ou meses, uma vez que, se a intermitência for durante a jornada de trabalho ou durante a semana, praticamente não há viabilidade de prestar serviço a outro empregador sem comprometer o trabalho intermitente.
4 CARACTERISTICAS DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE
Conforme o art. 452 A da CLT existe obrigatoriedades a serem seguidas para que possa ocorrer o contrato de Trabalho intermitente.
4.1 REQUISITOS LEGAIS 
O Contrato deverá ser feito por escrito e realizado o registro na CTPS, contendo todas as informações sobre a contratação, contendo a identificação, assinatura e domicilio das partes envolvidas no contrato, o valor da hora ou do dia do dia de trabalho, conforme a ressalva o valor não pode ser inferior ao valor da hora ou diário do salário mínimo, o local e o prazo para pagamento da remuneração.

Conforme o Art. 3° da portaria 349/18 é facultado às partes decidir por diversos assuntos sendo eles:

Art. 3º É facultado às partes convencionar por meio do contrato de trabalho intermitente:
 I - locais de prestação de serviços; 
II - turnos para os quais o empregado será convocado para prestar serviços; e
III - formas e instrumentos de convocação e de resposta para a prestação de serviço. (BRASIL, 2018)
A convocação deverá ser realizada com antecedência mínima de três dias corridos, por qualquer meio de comunicação eficaz para a prestação de serviço e informando qual será a jornada de trabalho. Após o funcionário receber a convocação, o empregado possui um prazo de 24 horas para responder o chamado, caso não tenha resposta entende-se a recusa do chamado.
Diferente da relação clássica de emprego, em que caso haja recusa do empregado em prestar o serviço é caracterizado insubordinação, podendo gerar consequências, no trabalho intermitente, o trabalhador possui essa liberdade de aceitar ou não o chamado para o serviço, assim devendo ocorrer à comunicação.
Durante o período de inatividade o emprego poderá prestar serviços para outros tomadores de qualquer natureza conforme previsto no art.4° § 1º da portaria 349/18.
§ 1º Durante o período de inatividade, o empregado poderá prestar serviços de qualquer natureza a outros tomadores de serviço, que exerçam ou não a mesma atividade econômica, utilizando contrato de trabalho intermitente ou outra modalidade de contrato de trabalho. (BRASIL, 2018)
Assim, o período de inatividade não será considerado tempo á disposição do empregador e não terá remuneração referente à mesma conforme o art.4° § 2º da portaria 349/18.
§ 2º No contrato de trabalho intermitente, o período de inatividade não será considerado tempo à disposição do empregador e não será remunerado, hipótese em que restará descaracterizado o contrato de trabalho intermitente caso haja remuneração por tempo à disposição no período de inatividade. (BRASIL, 2018)
Assim, o contrato de trabalho intermitente é aquele em que a prestação de serviços ocorre com alternância de períodos. Não sendo um trabalho continuo conforme as demais modalidades e contrato.
4.2  DO PAGAMENTO

O pagamento deverá ser realizado conforme data acordada seguindo o disposto no Art. 2º III Portaria 349/18. 
Art. 2º O contrato de trabalho intermitente será celebrado por escrito e registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, ainda que previsto em acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva, e conterá: 
III - o local e o prazo para o pagamento da remuneração. (BRASIL, 2018)
Desta forma, deve-se ressaltar que o valor pago não poderá ser inferior ao valor da hora ou diário do salário mínimo. No Contrato de Trabalho Intermitente, todo o período de inatividade não é considerado a disposição, portanto não há remuneração desse período conforme o Art. 4º § 2º da Portaria 349/18.
§ 2º No contrato de trabalho intermitente, o período de inatividade não será considerado tempo à disposição do empregador e não será remunerado, hipótese em que restará descaracterizado o contrato de trabalho intermitente caso haja remuneração por tempo à disposição no período de inatividade. (BRASIL, 2018)
Nesse modelo de contratação o empregado possui a possibilidade de prestar os serviços para outros tomadores de serviços que exerçam ou não a mesma atividade econômica, utilizando contrato de trabalho intermitente ou outra modalidade de contrato de trabalho conforme Art. 4º § 1º da Portaria 349/18.
4.3  FÉRIAS 

No contrato de trabalho intermitente o empregado também possui direito a usufruir de férias, assim como os demais contratos. O direito de férias será adquirido a cada doze meses, e os doze meses subsequentes, um mês de férias, sendo que nesse período o mesmo não pode ser convocado para prestar serviços ao empregador. Pode o empregado optar por usufruir de suas férias em ate três períodos conforme o §§ 1º e 3º do art. 134 da Consolidação das Leis do Trabalho (Art. 2º, §1º, da Portaria MTB Nº 349/2018).
4.4 AUXILIO DOENÇA E SALARIO MATERNIDADE
A licença maternidade e o auxílio doença são direitos dos trabalhadores que possuem vínculo empregatício conforme previsão nos art. 7 e art. 201 da Constituição Federal de 1988.
Conforme os parágrafos § 13 e 14 também é direito do empregado contratado pelo regime intermitente: 

§ 13. Para os fins do disposto neste artigo, o auxílio-doença será devido ao segurado da Previdência Social a partir da data do início da incapacidade, vedada a aplicação do disposto § 3o do art. 60 da Lei no 8.213, de 1991. 

§ 14. O salário-maternidade será pago diretamente pela Previdência Social, nos termos do disposto no § 3o do art. 72 da Lei no 8.213, de 1991. (BRASIL, 2018)
Sendo assim, o empregado regido pelo Contrato de Trabalho Intermitente possui o direito ao auxilio doença e salario maternidade conforme os demais modelos de contratação.
4.5  ENCERRAMENTO DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE
No caso de ocorrer à rescisão do Contrato de Trabalho Intermitente, por falta de previsão em regulamentação, principalmente após o decurso da medida provisória 808/17, serão devidas todas as verbas a que faria jus, conforme demais modalidades de contratação, ressalvando que o trabalhador contrato pelo regime intermitente já recebe as junto com os pagamentos as férias mais 1/3 e o 13° salário proporcional.
Desta forma, ocorrendo o encerramento do contrato de trabalho deverão ser pagas todas as verbas rescisórias devidas ao empregado conforme o Art. 5º e em seu parágrafo único da Portaria 349/18.
Art. 5º As verbas rescisórias e o aviso prévio serão calculados com base na média dos valores recebidos pelo empregado no curso do contrato de trabalho intermitente.


Parágrafo único. No cálculo da média a que se refere o caput, serão considerados apenas os meses durante os quais o empregado tenha recebido parcelas remuneratórias no intervalo dos últimos doze meses ou o período de vigência do contrato de trabalho intermitente, se este for inferior. (BRASIL, 2018)
Homero Silva (2017) entende que o prazo de um ano para presunção de rompimento do contrato, apesar de extenso, atende em parte o conceito de sazonalidade. Conforme exemplifica este mesmo autor, se uma determinada empresa dedicada a produtos e serviços de verão não aciona o empregado no verão seguinte, perde-se o conceito de atividade intermitente, não se podendo aguardar dois ou três verões para ser chamado.

O empregador possui a reponsabilidade de efetuar os recolhimentos das contribuições previdenciárias e realizar o deposito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço conforme o art.6° da Portaria 349/18.
6º No contrato de trabalho intermitente, o empregador efetuará o recolhimento das contribuições previdenciárias próprias e do empregado e o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço com base nos valores pagos no período mensal e fornecerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas obrigações. (BRASIL, 2018)
Desta forma, para o encerramento desse contrato bastar ocorrer vontade das partes para que o mesmo seja encerrado, sendo por parte do empregado ou do empregador.
5 comparativos do contrato de trabalho intermitente com os demais contratos anteriores a reforma 

A regulamentação do trabalho intermitente não pode confundir com os outros modelos que já eram previstos anteriormente na legislação trabalhista, como por exemplo, o contrato temporário e a jornada parcial. Há diferenças entre todas essas três modalidades de contratação, conforme a seguir.
A modalidade de contrato de trabalho temporário é apropriada para o atendimento a demandas extraordinárias ou quando existe a necessidade de substituição temporária da mão de obra com jornada pré-definida entre as partes. A remuneração é mensal. Com a reforma trabalhista, o tempo limite de contratação passou de 90 para 180 dias.
Quando as empresas possuem um excedente de trabalho por um período constante, porém em volume que não justifica uma contratação por jornada extensa, a modalidade de jornada parcial pode ser aplicada. Caso o contrato seja de 26 horas semanais, é permitida a execução de até 6 horas extras, porém, se a jornada for fixada em 30 horas, as horas extras são vetadas. Nesta modalidade o contrato é por tempo indeterminado e o empregado tem direito ao seguro-desemprego no caso de demissão sem justa causa. O salario é proporcional à jornada semanal, e tem como referência os rendimentos dos empregados que cumprem as mesmas funções em tempo integral.
Já o contrato de trabalho intermitente, não estabelece uma carga horária mínima, não possui definição da jornada diária e é por tempo indeterminado. Neste regime, o empregado recebe por período trabalhado, seja por dia ou por hora, e não mensalmente como nas outras modalidades. Desta forma, o serviço prestado também é oferecido de forma eventual.
Outro contrato a ser realizado o comparativo é o contrato sobreaviso que possui uma grande semelhança com o contrato intermitente, que trata do período de inatividade do empregado, porém esta grande semelhança possui uma diferença muito importante, no contrato sobreaviso o empregado fica de prontidão para executar os serviços que fora solicitado conforme o art. 244 da CLT: 

Art. 244. As estradas de ferro poderão ter empregados extranumerários, de sobreaviso e de prontidão, para executarem serviços imprevistos ou para substituições de outros empregados que faltem à escala organizada. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966) (BRASIL, 2018).
Desta forma, para ser considerado o emprego de sobreaviso efetivo, deve o mesmo permanecer em sua própria casa, aguardando a qualquer momento o chamado conforme o art.244 § 2º e 3° da CLT.
§ 2º Considera-se de sobreaviso o empregado efetivo, que permanecer em sua própria casa, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço. Cada escala de sobreaviso será, no máximo, de vinte e quatro horas, as horas de sobreaviso, para todos os efeitos, serão contadas à razão de 1/3 (um terço) do salário normal. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966) (BRASIL, 2018).
§ 3º Considera-se de "prontidão" o empregado que ficar nas dependências da estrada, aguardando ordens. A escala de prontidão será, no máximo, de doze horas. As horas de prontidão serão, para todos os efeitos, contadas à razão de 2/3 (dois terços) do salário-hora normal. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966) (BRASIL, 2018).
Destaca-se, que a principal característica do sobreaviso é o estado de alerta e prontidão que o empregado se submete, onde se assemelha ao grau de subordinação que ele esta sujeito durante a jornada de trabalho. Assim, para que seja caracterizado o sobreaviso é necessário que o empregado esteja aguardando ordem de seu empregador no seu período de descanso. O artigo 4° da CLT determina que, caso o empregado permaneça à disposição do empregador fora do horário de trabalho, o mesmo deverá ser remunerado.  Nesse momento é que surge a principal característica diferente do contrato de trabalho intermitente, onde o tempo que está inativo não é remunerado, conforme a previsão no Art. 4º § 2º da Portaria 349/18.
No contrato de trabalho intermitente o empregado possui a liberdade de trabalhar para outros tomadores de serviços de qualquer atividade econômica, utilizando o contrato de trabalho intermitente conforme art.4° § 1º da portaria 349/18, já que no contrato sobreaviso essa possibilidade não existe, sendo esta a outra diferença entre as duas modalidades de contratação.
6 possibilidades de conversão 
Entende-se que depois de realizada a contratação do empregado em determinada modalidade, o mercado de trabalho pode sofrer diversas mudanças gerando uma nova necessidade para os empregadores. Desta forma o empregador tem a necessidade de ir se adaptando a sua empresa e os seus empregados de acordo com a necessidade e possibilidade de contratação, nesse sentindo deve-se avaliar as possibilidades de modificar o contrato do seu empregado, assim será analisado a seguir a possibilidade de conversão do regime de contratação por tempo indeterminado para contrato intermitente e de contrato intermitente para contrato por tempo indeterminado.
6.1 POSSSIBILIDADES DE CONVERSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO INDETERMINADO PARA CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE
O contrato de trabalho por tempo indeterminado é a modalidade de contratação mais comum e utilizada, tal modalidade possui diversas vantagens que são benéficas para o empregado, é um contrato com a data de inicio, porém sem data de termino, já com previsão de carga horária, os dias de trabalhos e todas as informações referente à contratação.
Diferente do contrato de trabalho por prazo indeterminado, o contrato intermitente possui características específicas na relação empregatícia, uma delas é a subordinação, e não possuir dias e horários para realizar o trabalho, havendo a necessidade de um chamado para o trabalho, portanto tendo uma liberdade de trabalhar para outros tomadores enquanto esta disponível, porém não possui um salario determinado pois não possui quantidade de dias e horas já determinadas.

Nesse sentindo, deve ser levantar hipóteses importantes referentes a essa modalidade de contratação, o empregado ter a possibilidade de ser contratado por outro tomador é uma vantagem, visto que o momento de inatividade dele não é remunerado, porém essa também é uma desvantagem, pois fica a critério d empregador a possibilidade escolher os períodos e liberar a demanda de trabalho para o empregado, ficando assim sem previsão de quando será convocado.
É importante destacar o posicionamento de Maria Oliveira Teixeira e demais pesquisadores sobre o assunto:

Além dos impactos físicos, a incerteza quanto à jornada desemboca no descontrole da própria rotina do trabalhador. Isso gera imediato impacto na organização de sua vida social, assim como na própria vida profissional, devido ao trabalho excessivo e à jornada imprevisível, dificultando a possibilidade de capacitação via cursos de aperfeiçoamento, treinamentos e acúmulo de novos conhecimentos. Tudo isso pode desencadear doenças psíquicas e perda de interesse em demais aspectos da vida. De novo, uma questão de saúde pública (Contribuição crítica à reforma trabalhista, PARTE 2 – A REFORMA E SEUS IMPACTOS, p. 76).

Desta forma, outra desvantagem também pode ocorrer caso haja recusa do empregado à convocação do empregador. Como não há previsão de quantas vezes pode ocorrer à recusa, no pode caracterizar insubordinação por parte do empregado, porém na pratica o empregado é a parte mais vulnerável da relação, onde acaba muitas vezes se sujeitando ao empregador.
Desse modo, posiciona-se Mariana Correia D’Amorim (2018, p. 31):

Observa-se que, apesar de não haver proibição quanto à recusa ao chamado, na prática, os empregados que reiteradamente declinem o serviço acabarão deixando de ser chamados, vez que o empregador dará prioridade àqueles que costumam aceitar o chamado com assiduidade. É importante ressaltar, que a legislação não deixa explícitas quantas vezes o trabalhador poderia recusar à oferta de trabalho, deixando uma lacuna não preenchida. Como não há um limite à recusa regulamentado por lei, a sua ocorrência torna o trabalhador ainda mais vulnerável à subjetividade do julgamento do empregador.

Outra desvantagem, em relação ao contrato de trabalho indeterminado é que não há uma jornada de trabalho definida, pois não existe carga horária mínima de trabalho, assim o empregado fica sem previsão nenhuma quanto a sua remuneração mensal, o que viola em tese o disposto no art. 7°, IV, da Constituição Federal de 1988.
Art. 7º são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

IV -  salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;

Assim sintetiza Mariana Correia D’Amorim (2018, p. 38) sobre a omissão do legislador quanto à garantia constitucional ao salário-mínimo no trabalho intermitente:

Neste sentido, observa-se que a legislação é omissa, não estabelecendo qualquer exigência quanto à jornada mínima e, consequentemente, não trazendo nenhuma garantia de que ao final do mês, o empregado terá trabalhado uma quantidade de horas suficiente para alcançar o salário mínimo. Tanto é assim, que há a previsão de que o trabalhador deve complementar o recolhimento à previdência social, caso o valor do seu salário não alcance o teto inicial da previdência, que é o salário mínimo. Ora, a CF/88 estabelece que o trabalhador deva receber um salário mínimo, fixado em lei e ainda “capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social”. Sob esta perspectiva, a falta de previsão de um número mínimo de horas de trabalho que garantam o atendimento a essas necessidades, não estaria indo de encontro à Constituição?

O art. 468 da CLT prevê ainda que:

Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita à alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.

Parágrafo único - Não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança.

Desta, como se percebe a flexibilização das relações de trabalho, na maioria das vezes, prejudicando o empregado e suprimindo direitos que ate a reforma trabalhista eram garantidos pela legislação, sendo que deveria era valorizar o trabalhador conforme as demais modalidades.
conclusão
Diante de todo o exposto, são demonstradas as modalidades de contratação de trabalho, antes da reforma como após a reforma trabalhista. O direito do trabalho traz diversas formas de contratação para se adequar às necessidades e especificidades das empresas brasileiras.

Desse modo, o objetivo desse trabalho foi analisar a legislação acerca do contrato de trabalho intermitente, sob a análise dos benefícios para o empregado e o empregador, realizando assim um comparativo entre as modalidades já existentes antes da reforma trabalhista com o contrato intermitente, observando também as lacunas porventura existentes na nova legislação. 

Os estudos realizados permitem concluir que o novo modelo de contratação, tem o intuito de oferecer ao trabalhador possibilidades de trabalhar com outros tomadores de serviço, com uma jornada flexível, porém com uma remuneração variável, visto que para receber o salário deve haver prestação de serviço, assim o empregado possui uma instabilidade financeira pois não possui previsão de salário. A vantagem para o empregador de utilizar esse tipo de contrato de trabalho é a segurança jurídica, que pode contratar o trabalhador nessa modalidade e só o convocar mediante necessidade da empresa.
O grande intuito do contrato de trabalho intermitente era formalizar as relações de trabalho que existiam clandestinamente, dessa forma diminuindo o desemprego e gerando maior arrecadação para o país, porém não tem ocorrido esse resultado, sendo que não houve a valorização do trabalhador conforme acontecem nas demais contratações, desta forma, havendo uma desvalorização.

A legislação brasileira precisa acompanhar a evolução nas relações de emprego, seguindo a flexibilização no direito do trabalho. Porém cabe ao legislador proteger e resguardar os interesses do trabalhador. 
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